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Variáveis que devem ser consideradas na avaliação da qualidade
do relacionamento conjugal 

Variables that must be considered for the evaluation of marriage’s
quality

Nicolau Kuckartz Pergher1

Resumo: Clientes frequentemente procuram auxílio terapêutico com dúvidas, insatisfações
e conflitos ligados a aspectos que envolvem relacionamentos afetivo-conjugais. No presente
artigo, foram enumeradas variáveis que merecem serem investigadas na avaliação da quali-
dade de relacionamentos conjugais. As variáveis listadas e discutidas foram: (1) os motivos
do início do relacionamento; (2) o histórico de relacionamentos de cada membro do casal; 
(3) a forma de divisão financeira; (4) as diferenças de idade entre os cônjuges e das culturas
nas quais estiveram inseridos; (5) o grau de intimidade do casal; (6) as práticas sexuais; (7) os
padrões de interação entre os cônjuges; (8) a existência de outras fontes de reforçamento fora
do casamento; (9) o impacto das traições; (10) os efeitos da ocorrência de doenças em um dos
cônjuges; (11) as decisões relacionadas aos filhos; (12) os planos de vida traçados pelo casal e 
(13) os aspectos relacionados à separação. As análises realizadas podem servir como material
complementar para terapeutas que atendem clientes com queixas ligadas ao relacionamento
conjugal, assim como podem funcionar como gerador de outras considerações teóricas e de
pesquisas sobre o tema.
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Abstract: Clients often look for psychotherapy when they have doubts or conflicts
concerning their marriage. In this paper, some variables for the evaluation of marriage’s qual-
ity are listed. The variables considered were: (1) the reasons for the beginning of the relation-
ship; (2) the history of relationships of each one involved; (3) the financial aspects; (4) the age
and cultural differences; (5) the intimacy; (6) the sexual practices; (7) the interaction patterns
between the couple; (8) the other reinforcements sources; (9) the betrayal impacts; (10) the
diseases effects; (11) the decisions concerning kids; (12) the plans for life and (13) divorcing
aspects. The analysis achieved can be used as a complementary material for therapists who
deal with clients with relationships problems, as well as be useful for further theoretical con-
siderations and researches about the subject.
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Clientes frequentemente procuram auxílio terapêu-
tico com dúvidas, insatisfações e conflitos ligados 
a aspectos que envolvem relacionamentos afetivo-
conjugais (Otero & Guerrelhas, 2003). Atualmente, 
casar jovem, virgem e permanecer casado pela vida 
inteira não é mais uma regra. Pelo contrário, exis-
tem diversos perfis de casais, cujos membros têm 
histórias de vida e práticas bastante idiossincráticas. 
Algumas das tendências mais recentes nos Estados 
Unidos são analisadas por Penn (2008). Dentre elas, 
o aumento no número de (a) mulheres solteiras, (b) 
casais formados entre colegas de trabalho, (c) casais 
que moram em cidades diferentes, (d) casais que se 
conhecem pela internet, (e) uniões inter-raciais, (f) 
pessoas que passam a ter filhos em idades avança-
das, (g) casais que preferem animais de estimação 
a filhos, (h) homens que assumem a orientação ho-
mossexual e (i) mulheres que têm relacionamentos 
com homens pelo menos dez anos mais novos. É 
plausível que existam tendências semelhantes no 
Brasil, além de outras que sejam típicas da nossa 
cultura nacional. 

As propostas modernas de relacionamento 
conjugal apresentam certas resistências cultu-
rais quanto à sua aceitação plena e podem gerar 
sofrimento emocional nas pessoas que mantêm 
desejos e práticas passíveis de punição social, le-
vando-as à terapia. Ainda que não haja grandes 
recriminações sociais em vigor, as pessoas muitas 
vezes sofrem por motivos ligados à relação con-
jugal, tornando esta o principal assunto de um 
processo terapêutico.

Considerando que um cliente fala eminente-
mente sobre dificuldades no relacionamento con-
jugal ao longo das sessões de terapia, é provável 
que exista insatisfação acerca da qualidade da re-
lação. Entretanto, lamentar-se a respeito do rela-
cionamento pode ser um comportamento clinica-
mente relevante (Kohlenberg & Tsai, 1991/2001). 
O conteúdo das queixas pode ser coerente com 
um relacionamento que está ruim de fato, mas 
também se deve considerar que o comportamen-
to de queixar-se esteja sendo mantido por atenção 
social, independentemente de haver problemas na 
relação conjugal.

Obviamente, um cliente que não fala sobre 
como está seu relacionamento não é sinônimo de 
que esteja tudo bem entre o casal. Evitar o assunto 

pode indicar esquiva. Além disso, o cliente pode 
não discriminar que ele próprio ou seu cônjuge es-
teja insatisfeito no relacionamento.

Por que o relacionamento não está bem? A pes-
soa está acomodada? Não propõe atividades con-
juntas e não se esforça pelo bem-estar do casal? 
Não ama mais? O presente artigo pretende enu-
merar variáveis que merecem ser investigadas ao 
longo de uma terapia realizada individualmente, as 
quais servem para avaliar a qualidade de relaciona-
mentos conjugais. Esse trabalho não pretende dis-
cutir estratégias terapêuticas gerais ou específicas 
para cada item identificado a seguir, mas pretende 
produzir estímulos discriminativos adicionais que 
possam auxiliar nas análises dos comportamen-
tos dos clientes. Cabe ressaltar que o “diagnóstico” 
numa terapia analítico-comportamental é contínuo 
(Follette, Naugle & Linnerooth, 1999), de maneira 
que nenhuma das considerações a seguir é exaus-
tiva ou permanente em nenhum dos casos clínicos 
em andamento.

Cabe ressaltar, também, que cada assunto 
elencado a seguir mereceria uma revisão de lite-
ratura apropriada, muito mais extensa do que a 
realizada aqui. Entretanto, não é o objetivo deste 
artigo discutir pormenores de cada um dos assun-
tos, mas apenas citá-los com breves considerações. 
Nesse sentido, algumas análises aqui apresentadas 
envolvem generalizações amplas demais, as quais 
não contemplarão todos os indivíduos em atendi-
mento terapêutico. Quanto à linguagem adotada, 
tipicamente serão utilizadas palavras como côn-
juge ou casais. Contudo, as discussões realizadas 
a seguir não se aplicam unicamente a casais for-
mal e legalmente unidos, mas também a quais-
quer relacionamentos afetivo-conjugais estáveis 
e minimamente duradouros. O termo cliente está 
sendo utilizado geralmente no gênero masculino 
simplesmente para facilitar a coerência do texto, 
mas muitas análises valem indiscriminadamente 
para homens ou mulheres. Quando existir alguma 
consideração de gênero específica, ela estará devi-
damente apresentada. Embora o texto verse sobre 
relacionamentos heterossexuais, grande parte das 
considerações também pode ser aplicada a rela-
cionamentos homossexuais.
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Motivos do início do relacionamento
O que atrai uma pessoa à outra? Uma investigação 
acerca das variáveis que controlaram o início do re-
lacionamento é importante para identificar refor-
çadores para os clientes. Beleza física, status, fama, 
charme, simpatia, seriedade, ambição, possibilidade 
de controlar ou ser controlado, etc. Por que, dentre 
as inúmeras possibilidades existentes, foi com aque-
la pessoa específica que o cliente estabeleceu um re-
lacionamento? Geralmente a resposta desse tipo de 
questão é complexa, e dificilmente os clientes têm 
uma descrição completa das variáveis relevantes, ao 
menos no início da terapia. Por outro lado, as res-
postas obtidas fornecem fortes evidências do que é 
considerado reforçador para o cliente.

Onde se conheceram? Em que circunstâncias? 
Já mantinha algum tipo de relação com a pessoa 
(colega de trabalho, amigo)? Como ambos os cônju-
ges conduziram o início do relacionamento? Como 
foi feita a definição quanto a estarem namorando 
ou não? Qual foi o intervalo de tempo entre a pa-
quera e o primeiro beijo? Entre “ficar” e namorar? 
Entre namorar e morar junto ou casar? A lacuna 
temporal entre as diferentes fases do relacionamen-
to pode indicar atitudes impulsivas, esquivas de 
compromissos, ou a existência de pressões sociais 
que apressem ou impeçam a união. 

Casar grávida 
Segundo Sidman (2003), engravidar precocemente 
pode ser uma forma de fugir da coerção exercida 
pela família nuclear, especialmente da mulher. Em 
outros casos, consciente ou inconscientemente, en-
gravidar pode ser uma maneira de fazer com que o 
parceiro permaneça vinculado a si, particularmente 
quando ele está dando sinais de desistência do re-
lacionamento.

Uniões arranjadas
Ainda existem casamentos arranjados, talvez mais 
nitidamente em casais praticantes de determinadas 
religiões. Nesses casos, o casal pode permanecer fe-
liz e satisfeito, ou seus membros podem ressentir-se 
das pressões familiares para o casamento e terem, 
eles próprios, dúvidas quanto à possibilidade de 
manutenção da união.

Histórico de relacionamentos
Histórico de rejeição
O que faz alguém confiar em alguém? Possivelmente, 
confia-se mais naqueles que apresentam provas ine-
quívocas de fidelidade e lealdade e/ou não se conhe-
cem eventos que indiquem traições. A desconfiança, 
em contrapartida, sugere que haja atitudes dúbias 
ou desinformações por parte do parceiro e/ou que 
os comportamentos do cliente estão sob controle de 
relacionamentos anteriores, pautados por algum tipo 
de traição ou rejeição. É bastante comum a formula-
ção de autorregras a partir de experiências com re-
lacionamentos mal-sucedidos (conforme sugeriram 
Banaco, 2001; Colombini & Pergher, 2009; Delitti, 
2001; Guilhardi & Oliveira, 2001), as quais podem 
tornar a pessoa insensível a oportunidades de refor-
çamento nos relacionamentos atuais.

Para clientes que foram, de alguma forma, re-
jeitados por seus parceiros, o fato de estarem sendo 
valorizados num relacionamento atual é especial-
mente importante. Entretanto, pequenos sinais de 
preterimento podem gerar comportamentos agres-
sivos ou de desistência. Em indivíduos que tiveram 
algum histórico de abandono por seus cuidadores, 
sinais de rejeição podem ser especialmente relevan-
tes (Reichenheim, Hasselmann  & Moraes, 1999; 
Williams, 2006). Também é importante investigar 
histórico de bullying: pessoas vítimas de violência 
física ou psicológica executadas por seus pares ten-
dem a sentir-se menos passíveis de serem queridas 
por seus cônjuges (Palácios & Rego, 2006). 

Relacionamentos tardios
É esperado que as pessoas iniciem suas experiên-
cias de relacionamento na adolescência (Borges & 
Schor, 2005): a primeira paixão, a primeira relação 
sexual, a conquista, o desapontamento, a constitui-
ção de um namoro, a intimidade compartilhada, 
etc. Alguns clientes revelam terem tido vivências 
escassas de relacionamentos durante a adolescên-
cia e início da vida adulta. Nesses casos, ao iniciar 
uma relação na vida adulta, é comum passarem 
pelo processo de auto-observação e descoberta pelo 
qual não passaram na adolescência. Nesse sentido, 
o terapeuta acaba tendo o papel de gerar consciên-
cia: auxiliar o cliente a discriminar dicas fornecidas 
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pelo cônjuge, avaliar efeitos das decisões tomadas 
pelo cliente no relacionamento e investigar senti-
mentos gerados por eventos ocorridos no casal.

Além disso, é importante avaliar a que tipo de 
contingências o cliente está sujeito, já que a priva-
ção afetiva aumenta o valor reforçador do carinho, 
muitas vezes levando o cliente a subjugar-se ao côn-
juge, tolerando imposições deste.

Violência sexual
Frequentemente, chegam às clínicas de psicolo-
gia mulheres (mais do que homens) que relatam, 
ao longo do processo terapêutico, terem sido víti-
mas de algum tipo de violência sexual durante a 
infância ou adolescência. Os efeitos de longo pra-
zo da violência sexual variam entre os indivíduos. 
Alguns efeitos comuns são a dificuldade em colo-
car limites nas relações afetivas que estabelecem, 
tendência à revitimização, tendência à esquiva de 
relações com pessoas do sexo do agressor, repro-
dução da violência e promiscuidade (Amazarray 
& Koller, 1998; Brino & Williams, 2003; Ferrari, 
2002). Naturalmente, quaisquer dificuldades nos 
relacionamentos atuais não podem ser atribuídas 
unicamente à violência sofrida, mas certamente 
eventos dessa ordem têm papel relevante e devem 
ser considerados na análise dos comportamentos 
dos clientes.

Profissionais do sexo
Algumas mulheres que já trabalharam como ga-
rotas de programa procuram terapia, muitas vezes 
com queixas ligadas a relacionamentos. Sentem cul-
pa e vergonha por terem trabalhado como garotas 
de programa ou, pelo menos, receiam que seu pas-
sado seja revelado no relacionamento atual (Fonai 
& Delitti, 2007). Além disso, no caso dos homens, 
é interessante investigar por que um determinado 
homem atrai-se por uma garota que é ou foi sabida-
mente uma garota de programa. Apesar das expe-
riências sexuais com vários homens, é com ele que 
ela decide ficar? Ele gosta de ser o “herói” que vai 
destituí-la da vida promíscua? Ele sente algum tipo 
de prazer sexual com o fato de ela ter contato com 
outros homens?

Excesso de exigência
Alguns clientes decepcionam-se facilmente nos re-
lacionamentos. Por vezes, há motivos factíveis para 
tais decepções. Em certos relacionamentos, entre-
tanto, observa-se excesso de exigência em relação 
aos comportamentos que são pré-requisitos a um 
pretendente. Nesses casos, é preciso investigar pa-
drões comportamentais de inflexibilidade, senso 
de justiça aguçado e baixa tolerância à frustração. 
Como agravante, com o tempo e um histórico de 
relacionamentos cada vez maior, as pessoas tendem 
a tornarem-se mais exigentes, diminuindo a proba-
bilidade de comportamentos tolerantes e a possibi-
lidade de relacionamentos amenos e agradáveis.

Divisão financeira
O marido como provedor
Embora as mulheres venham ganhando cada vez 
mais espaço no mercado de trabalho e obtendo 
suas próprias fontes de remuneração, ainda é bas-
tante comum o formato de casamento no qual o 
marido é o provedor financeiro da casa. Mais do 
que isso, muito homens sentem-se na obrigação de 
produzir recursos financeiros para sustentar a casa 
e sofrem quando não conseguem fazê-lo por algum 
motivo qualquer. Segundo Skinner (1953/2000) e 
Baum (1999), aquele que detém o dinheiro, detém 
controle sobre o comportamento do outro. Na prá-
tica, a mulher pode sentir-se explorada e subjugada, 
enquanto o marido pode passar a cobrar determi-
nadas posturas da mulher, “já que é ele quem está 
pagando”. Essa análise também vale para o cenário 
inverso no qual a mulher é provedora, e o marido, 
sustentado por ela. 

Outro ponto potencialmente conflituoso é com-
posto pelas situações em que o marido tem recur-
sos financeiros consistentes, mas não provê para a 
mulher condições apropriadas e compatíveis com a 
renda. Nesse caso, a mulher sente-se desvalorizada 
e pode vir a questionar o quanto o marido deseja 
investir na relação conjugal.

A mulher como provedora
Ultimamente, as mulheres têm ampliado suas po-
sições profissionais e seu salário, tendo, potencial-
mente, condições de lucrar tanto quanto homens. 
Essa nova condição parece introduzir variáveis cul-
turais significativas aos relacionamentos conjugais 
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modernos (Araújo, 2002; Fleck & Wagner, 2003; 
Wagner, Predebon, Mosmann & Verza, 2005). 
Algumas mulheres gostam do papel de provedora e 
podem encontrar homens que almejem serem sus-
tentados por alguém, de maneira que nenhum dos 
membros do casal acaba sofrendo nessas condições. 
Ainda assim, a mulher pode vir a questionar-se so-
bre a adequação de seu papel no relacionamento 
e se ressabiar com eventuais interesses escusos do 
marido. Da parte do homem, também pode haver 
críticas sociais ao fato de estar sendo sustentado 
por uma mulher. Cabe destacar, também, que mu-
lheres bem-sucedidas financeira e profissionalmen-
te podem funcionar como estímulos aversivos para 
alguns homens, afastando-os.

Conta conjunta
Alguns casais possuem contas conjuntas, nas quais 
ambos fazem aportes e ambos têm liberdade para 
gastar como queiram. Dessa forma, enquanto hou-
ver recursos financeiros fartos, é possível que não 
haja conflitos, talvez “apenas” alguma desconfiança 
ou discordância de alguma das partes. Quando o 
casal estiver passando por dificuldades financeiras, 
é comum haver divergências quanto ao uso do di-
nheiro, o que pode gerar uma série de brigas, de-
flagrando outros desentendimentos, inclusive sobre 
outros temas.

É raro um casal que conversa, desde o início 
do relacionamento, sobre o que seria uma divisão 
financeira adequada e sobre o papel de cada um 
dos membros do casal na obtenção e divisão dos 
recursos (Teykal & Rocha-Coutinho, 2007). Nessa 
direção, o terapeuta pode dar orientações em cará-
ter preventivo e ficar atento a sinais de que a divisão 
financeira estabelecida esteja gerando insatisfações 
no cliente ou em seu cônjuge.

Alguns outros questionamentos são comuns e 
merecem que o terapeuta pondere juntamente com 
o cliente as consequências reforçadoras e aversivas 
de curto, médio e longo prazo, tais como: quem fi-
cará responsável pela administração financeira da 
casa? Quem será encarregado de acumular recur-
sos? É preciso ou desejável revelar o quanto cada 
um ganha? Cada um deve manter contas e econo-
mias individuais?

Diferenças de idade e culturais
Diferenças de idade
O mais comum, e talvez o mais aceito socialmente, 
é que os membros de um casal tenham idades pró-
ximas. Diferenças de idade sugerem geralmente a 
existência de momentos de vida diferentes entre os 
membros do casal. Portanto, é provável a existência 
de grupos sociais diferentes, com práticas e assun-
tos típicos distintos, o que pode ocasionar confli-
tos e dificuldade de convivência. Essas diferenças 
aparecem desde a época em que um está na escola, 
outro na faculdade; quando um está na faculdade 
e o outro está esforçando-se em início de carreira; 
quando um está em início de carreira e o outro já 
é um profissional experiente e bem-sucedido, etc. 
Nesses casos, é preciso avaliar eventuais críticas so-
ciais acerca da diferença de idade. Um casal consti-
tuído por uma mulher de 40 ou 50 anos e um rapaz 
de 20 ou 30 pode ser vítima de recriminações so-
ciais. Essas críticas são ainda mais severas em casos 
de relacionamentos com crianças ou adolescentes e 
em casos de gerontofilia, o que gera sentimentos de 
culpa e indignidade muito exacerbados em clientes 
que se sentem atraídos por indivíduos muito novos 
ou muito mais velhos. É importante verificar por 
que os clientes sentem-se atraídos por pessoas que 
têm idades distantes da sua. Houve alguma história 
de punição para relacionamentos afetivos tradicio-
nais? A pessoa perdeu sua mãe ou pai e encontra 
no cônjuge mais velho uma relação semelhante à 
que teria com seus progenitores? Existe interesse 
econômico? Busca proteção?

Diferenças culturais
Considerando as colocações de Baum (1999), a cul-
tura pode ser definida como sendo constituída pe-
las práticas verbais e não verbais que determinado 
grupo compartilha. Num casal, cada indivíduo es-
teve inserido em uma família, cujas práticas foram 
possivelmente diferentes daquelas da família alheia. 
Algumas discrepâncias culturais tornam-se eviden-
ciadas quando existem diferenças étnicas entre os 
membros do casal (e.g., negros e brancos, orientais 
e ocidentais, etc.). Outras diferenças culturais são 
deflagradas em casais compostos por pessoas de 
nível sócio-econômico diferente e que, portanto, 
tendem a ter seus comportamentos reforçados por 
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estímulos que não necessariamente são reforçado-
res para o cônjuge (e.g., um churrasco de lingüiça 
versus o restaurante mais fino da cidade). Nesses 
casos, além de eventuais pressões exercidas contra 
a união do casal, ambos os cônjuges passam a ter de 
desenvolver repertórios comportamentais novos, o 
que pode ser bastante oneroso, levando à desistên-
cia do relacionamento. 

Para ilustrar a manifestação do choque cultu-
ral entre famílias, pode-se considerar o exemplo de 
uma família que tem por hábito encontrar-se todos 
os finais de semana e compartilhar amplamente os 
acontecimentos recentes. Nesse caso, costuma ser 
descrita como uma família “unida”, porém seus 
membros podem sentir-se expostos e vulneráveis 
aos comentários dos familiares. Em contraposição, 
algumas famílias não têm o hábito de manter conta-
to frequente e são descritas como famílias distantes 
ou frias. Cabe ressaltar que cada um desses perfis 
familiares pode ser agradável ou desagradável para 
diferentes pessoas, o que deve ser avaliado: o cliente 
esforça-se para estar com sua família ou com a fa-
mília do cônjuge? O cliente evita estar em família? 
Quais são os reforçadores concorrentes a estar com 
determinada família?

Os seres humanos com frequência imitam uns 
aos outros. Particularmente, as pessoas tendem a 
imitar seus pais em diversos aspectos. No que con-
cerne a relacionamentos, que tipo de modelos o 
cliente e seu cônjuge tiveram? Eles são coerentes 
e compatíveis entre si? São modelos que o cliente 
gostaria de alcançar e não consegue? São antimo-
delos: o que controla o comportamento do cliente é 
fazer exatamente o oposto do que os pais fizeram?

Graus de intimidade
Intimidade refere-se à emissão de comportamen-
tos passíveis de punição em outras relações sociais 
(Cordova & Scott, 2001). Considera-se que os côn-
juges são íntimos quanto mais compartilharem 
suas vivências do dia-a-dia, inclusive de conteúdos 
passíveis de recriminação social. Alguns conteú-
dos compartilhados que sugerem intimidade são 
relatos sobre dificuldades no trabalho (seja de rela-
cionamento no trabalho, seja de questionamentos 
quanto à competência para a realização de determi-
nadas tarefas), opiniões sobre comportamentos de 
pessoas com quem os membros do casal convivem, 

expressão de vontades ligadas às relações sexuais. 
Relacionamentos íntimos e pautados por cumplici-
dade tendem a ser mais dificilmente esquecidos e são 
constantemente rememorados, possivelmente devi-
do ao reforçamento maciço que esteve em vigor.

Clientes que mantêm relacionamentos super-
ficiais, perenes e instáveis podem ter dificuldade 
de tornarem-se íntimos de outras pessoas, isto é, 
de tornarem-se vulneráveis à punição por parte do 
cônjuge. Possivelmente, nesses casos, exista algu-
ma história de rejeição ou de relacionamentos nos 
quais o outro “aproveitou-se” do cliente, gerando 
sofrimento. Frequentemente, relacionamentos su-
perficiais acabam inclusive afastando o pretendente, 
que não se sente incluído e devidamente valorizado 
pelo cliente. 

Ainda, pode haver clientes que tendem a tornar 
demasiadamente íntimas relações que se encontram 
num estágio muito inicial, propondo encontros ex-
cessivos e planos ambiciosos para o futuro do casal, 
o que pode afugentar o cônjuge. É comum, também, 
encontrar indivíduos que adotam postura sedutora 
nas diferentes relações que estabelece, descrevendo 
dificuldades de levar a cabo relacionamentos mo-
nogâmicos duradouros.

Práticas sexuais
Os transtornos sexuais são cada vez mais frequentes 
(Rodrigues, 2000, 2001; Rosseto, Rodrigues, Zeglio 
& Catão 2006). Vaginismo, ejaculação precoce e di-
ficuldade de ereção estão entre algumas das queixas 
mais comuns. Excluindo as causas orgânicas, as fa-
lhas na resposta sexual sugerem ou produzem difi-
culdades no casal. É importante uma investigação 
acerca da frequência e da qualidade das relações se-
xuais para ambos os membros do casal. Entretanto, 
esse é um assunto delicado, que merece a utilização 
de audiência não-punitiva, além de uma relação te-
rapêutica bem-estabelecida. A resposta sexual cos-
tuma refletir a qualidade da relação e/ou da quali-
dade de vida de cada membro do casal (Rodrigues, 
2000, 2001). Independentemente de haver algum 
transtorno sexual (do ponto de vista psiquiátrico), 
é comum algum dos membros do casal estar insa-
tisfeito com a frequência e/ou com a qualidade das 
relações sexuais. Nesse sentido: algum dos mem-
bros do casal está sendo muito exigente? Alguém 
tem uma história de punição e de restrições severas 
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relacionadas à prática sexual? Existe perda do valor 
reforçador do sexo? Os indivíduos sabem e conse-
guem expressar suas percepções e desejos quanto 
às relações sexuais? Como o outro recebe essas ma-
nifestações?
Afora as práticas sexuais mais convencionais, alguns 
casais aderem a trocas de casais, convidam outras 
pessoas para participar da relação sexual, utilizam-
se de recursos de fantasia e objetos para incremen-
tar o sexo e assistem a filmes eróticos conjuntamen-
te, para citar algumas das práticas adotadas. Nesses 
casos, é importante avaliar se a atividade sexual 
está sendo igualmente reforçadora para ambos, ou 
se existe algum grau de sofrimento emocional na 
utilização desses recursos adicionais.

Padrões de interação
Vigilância
Alguns clientes exercem e/ou são vítimas de vigi-
lância exacerbada (inspecionar extratos de bancos, 
ligações e mensagens de celular, e-mails, acompa-
nhar a comunicação do cônjuge em sites de rela-
cionamentos, monitorar horários, seguir o cônjuge, 
contratar detetives particulares) (Buss, 2000; Costa, 
2005). Nesses casos, é necessário avaliar se existem 
evidências que justifiquem tais checagens ou mes-
mo se o cônjuge está buscando justificativas para 
embasar o término do relacionamento. Cabe des-
tacar que, se os comportamentos investigatórios e 
inquisitórios se mantêm, deve-se avaliar de que for-
ma o cônjuge-vítima acaba alimentando esse tipo 
de comportamento.

Comunicação indireta
É possível que uma determinada pessoa não fale di-
retamente o que pensa ou deseja para outra (Elias & 
Britto, 2007; Fowers, 2001; Silva & Vandenberghe, 
2009). Para tal, acaba utilizando-se do recurso de 
contar para terceiros, com a finalidade de que a in-
formação chegue ao cônjuge. Muitas vezes, mem-
bros da família acabam exercendo esse papel de 
“pombo-correio”.

Competição
Os membros de um casal frequentemente podem 
competir entre si, seja por reconhecimento social, 
seja disputando quem recebe mais dinheiro, seja 
quanto à direção correta de conduzir a educação dos 

filhos. Muitas vezes, acabam inclusive denegrindo 
e subjugando publicamente o cônjuge. Como qual-
quer alternativa de comportamento fundamentada 
em controle aversivo, esse padrão de interação está 
fadado a gerar contracontrole e sentimentos ruins 
(Sidman, 2003), geralmente tornando o relaciona-
mento inviável nesses moldes.

Quem toma as decisões 
Alguns casais são compostos por uma pessoa que 
decide as atividades e planos do casal e outra que 
acata as decisões. A pessoa que segue as determina-
ções de outrem pode sentir-se insegura e pode ter 
um padrão de comportamento dependente, talvez 
nem vindo a sofrer com o fato de acatar as delibe-
rações do cônjuge. Contudo, pode sentir que não 
tem autonomia e pode sentir-se desconsiderada nas 
decisões. No limite, pode haver descrições do tipo 
“Deixei minha vida para viver a vida do outro”. Por 
outro lado, a pessoa que toma as decisões (embora 
possa gostar desse papel e até evitar que seja des-
tituído dessa tarefa) às vezes passa a cobrar maior 
participação do cônjuge.

Gabar-se
Algumas pessoas podem sentir-se atraídas por 
aqueles que enaltecem suas façanhas, qualidades 
e conquistas. Entretanto, o convívio com alguém 
que se gaba torna-se frágil caso não seja correlacio-
nado com atitudes de consideração pelo outro. As 
pessoas que destacam seus feitos geram admiração 
no curto prazo, mas podem tornar-se insensíveis e 
desagradáveis no médio prazo, gerando desconten-
tamento acerca do relacionamento conjugal. Cabe 
lembrar que Skinner (1953/2000) já analisava que o 
indivíduo que se vangloria de seus feitos pode estar 
esquivando-se de entrar em contato com seus pró-
prios defeitos, não os assumindo.

Agressividade
Diversos comportamentos podem ser incluídos 
em uma classe de respostas genericamente deno-
minada de agressividade. Aliás, existem variações 
na própria definição de agressividade (cf. Regra, 
2000). Por outro lado, a agressividade é possível 
de ser avaliada observando-se se existem efeitos 
típicos do controle aversivo na pessoa (supos-
tamente) agredida (Cherek & Dougherty, 1997; 
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Sidman, 2003). Geralmente, o agressor possui um 
repertório comportamental reduzido para manter 
relacionamentos, restrito à imposição de atitudes 
agressivas (Pinheiro, Haase, Del Prette, Amarante 
& Del Prette, 2006). A pessoa agredida sente emo-
ções ruins e muitas vezes receia inclusive as pu-
nições provenientes do cônjuge em uma eventual 
separação. Salvo algumas histórias particulares em 
que um padrão masoquista foi gerado por meio do 
pareamento sofrimento-afeto (fazendo com que a 
pessoa “goste” de sofrer), a agressão tende a gerar 
contracontrole e fuga por parte do cônjuge.

Fontes de reforçamento extracônjuge
Os membros do casal mantêm momentos de in-
dependência (e.g., sair com amigos, fazer cursos, 
esportes)? Existe equilíbrio entre momentos in-
dividuais e atividades conjuntas do casal? Algum 
dos membros do casal está insatisfeito quanto à sua 
independência ou quanto à individualidade exacer-
bada do cônjuge? Como o cliente sente-se na au-
sência do cônjuge: sente saudades? Ciúmes? Alívio? 
Orgulho? Nesse ínterim, os sentimentos podem ser 
pistas para as contingências em vigor, conforme su-
geriram Skinner (1989/1995) e Banaco (1999). A 
depender do sentimento descrito, pode-se verificar 
se o cônjuge está funcionando como estímulo re-
forçador positivo ou negativo. 

Costuma ser um grande desafio conseguir 
manter uma vida independente concomitante à sa-
tisfação no relacionamento conjugal. Esse desafio 
torna-se especialmente difícil quando o relaciona-
mento passa por períodos difíceis e os membros do 
casal passam a conviver com grupos sociais onde 
existam outras pessoas que funcionam como fontes 
de reforçamento, levando os membros do casal a se 
encantarem por essas pessoas, em detrimento da 
valorização do casamento.

Muitas vezes, também se observa que o cliente 
atribui ao cônjuge a responsabilidade pela oferta 
de reforços. Manter uma pessoa como a única ou 
prioritária fonte de reforços pode ser bastante ar-
riscado: caso o relacionamento se encerre, o cliente 
perderá enorme magnitude de reforços positivos, 
ao menos no curto prazo.

Traições
Primeiramente, é importante caracterizar o que se-
ria uma traição – e aí se tem definições bastante 
variadas para cada cliente: olhar para outras pes-
soas, manter contato com pessoas do sexo oposto 
em sites de comunicação, acessar pornografia na 
internet, sair para jantar com um(a) colega de tra-
balho, ter conjunção carnal de qualquer ordem, etc 
(Costa, 2005; Leite, 2000). Ou seja, no que se refe-
re a traições, aquilo que funciona como estímulo 
aversivo para alguém pode ser bastante particular e 
diferente do que o cônjuge considera traição. Nesse 
ínterim, já pode haver uma série de discussões entre 
os membros do casal. De qualquer forma, a pessoa 
traída vê-se obrigada a tomar decisões: fingir que 
não sabe, perdoar, vingar-se na mesma “moeda”, 
tentar entender os motivos da traição, separar-se, 
entre outros. Cada uma dessas alternativas gerará 
tanto consequências reforçadoras quanto outras 
consequências aversivas adicionais, fazendo com 
que a pessoa sinta-se confusa e em conflito por al-
gum período de tempo. De qualquer forma, a pes-
soa traída costuma ter ressentimentos, que tendem 
a ser mais intensos quanto mais a pessoa tenha se 
esforçado e se comportado em prol do outro. Outro 
relato comum é de perda de confiança no parceiro, 
e geralmente essa confiança demora para ser rees-
tabelecida. 

É importante, também, entender as variáveis 
presentes e históricas que levam uma pessoa a trair 
ou se engajar em um relacionamento extraconjugal. 
A pessoa pode ter um histórico de ter sido traída, 
ela própria, ou pode ter conduzido diversas trai-
ções sem consequências aversivas que fizessem esse 
comportamento ser suprimido. Em adição, embora 
não seja uma regra amplamente válida, é bastante 
provável que haja algum grau de insatisfação quan-
to à vida conjugal atual.

Doenças
Abuso de drogas
Alguns clientes reclamam de que o cônjuge tem 
uma história de abuso de drogas. As drogas po-
dem tornar-se fontes de reforçamento poderosas e 
podem passar a ser a única fonte de reforçamento 
para uma pessoa, que deixa de receber reforçamen-
to social e reforçamento advindo da ocupação pro-
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fissional (Benvenuti, 2004, 2007). Nesses casos, o 
cliente tem receios quanto ao futuro do casal, pensa 
em separar-se, mas, por outro lado, pensa que deve 
ajudar o cônjuge e muitas vezes sente-se responsá-
vel pela drogadição. Se o cliente mantém o relacio-
namento a despeito do uso de drogas do cônjuge e 
de eventuais agressões que possam ocorrer, é preci-
so investigar possíveis reforçadores que o cônjuge 
ainda provê, sejam afetivos ou financeiros. Ainda, 
é preciso considerar eventuais ameaças sociais em 
caso de separação, de maneira que o cliente pode 
permanecer no relacionamento por esquiva de re-
criminação social.

Depressão
Cada vez mais comum na sociedade moderna, a 
depressão de um dos membros do casal introduz 
variáveis importantes no relacionamento (Mead, 
2002; Schestatsky & Fleck, 1999). O indivíduo em 
depressão perde seu poder como fonte de reforços 
para o outro. A pessoa que convive com o indiví-
duo em depressão sente-se impotente em conseguir 
ajudar. Muitas vezes, acaba tendo o ônus de susten-
tar financeiramente a casa, fazendo com que passe 
a exigir determinadas posturas da pessoa em de-
pressão. Nesses casos, precisa-se pensar nas contin-
gências responsáveis pela depressão, especialmen-
te em histórias de incontrolabilidade ambiental e 
estresse crônico e moderado (cf. Hunziker, 1982, 
1993; Thomaz, 2005, 2009). Quanto ao indivíduo 
que convive com o depressivo, é importante anali-
sar se ele próprio não estaria gerando ou agravando 
o quadro clínico por meio de cobranças excessivas, 
ou reforçando positivamente com atenção social os 
comportamentos depressivos.

Outras doenças psiquiátricas
Muitos outros diagnósticos poderiam ser citados 
e analisados aqui, tais como Transtorno Afetivo 
Bipolar, Transtornos de Personalidade e Transtornos 
de Ansiedade. Epidemiologicamente, os diagnósti-
cos psiquiátricos vêm tornando-se mais comuns e 
mais conhecidos. Em quaisquer casos, o terapeu-
ta analítico-comportamental deveria considerar o 
quanto o cliente contribuiu para o surgimento da 
doença psiquiátrica do cônjuge ou de que forma ele 
foi exposto a contingências manejadas pelo cônjuge 
que funcionaram como “gatilho” para a doença.

Doenças crônicas e terminais
A convivência com uma doença crônica ou ter-
minal não costuma ser fácil nem para o portador 
da doença, nem para seus familiares. Quando um 
dos membros do casal tem uma doença que traz 
algum grau de comprometimento das atividades de 
vida diária, é comum haver sofrimento emocional 
de ambas as partes. Embora possa ser prazeroso 
receber cuidados de outrem e eximir-se da reali-
zação de determinadas tarefas, a existência de um 
comprometimento da rotina e das possibilidades de 
obtenção de reforçadores pode ser bem dolorida. 
O cônjuge passa a ter de tomar providências em 
relação ao doente. Passa a ter conflitos entre cui-
dar do outro e investir em sua vida pessoal e entre 
memórias boas do passado e impossibilidades do 
presente. No limite, tem de aprender a considerar a 
perda da pessoa e a retomar a individualidade, sem 
a presença do outro (Brown, 1995). 

Filhos
Aborto 
Embora a prática do aborto seja legalizada em ape-
nas alguns poucos casos, ela é bastante frequente. É 
improvável que alguém goste de abortar. O aborto 
induzido é criticado socialmente e, especialmente, 
por agências de controle ligadas à religião. A deci-
são por abortar costuma ser fruto de uma avaliação 
dramática que acaba por considerar que a vinda de 
um filho (naquele momento específico, pelo me-
nos) atrapalharia a vida de uma ou ambas as pesso-
as do casal. A mulher que aborta (geralmente mais 
do que o homem) sofre de culpa e reflete se deveria 
ter feito aquilo e como teria sido sua vida com um 
filho (Costa, Hardy, Osis & Faúndes, 1995; Osis, 
Hardy, Faúndes, Alves & Balarezo, 1994). Se o casal 
permanece junto após o aborto, passa a existir um 
evento sobre o qual muitas vezes não se conversa, 
muito menos publicamente. Também é importante 
entender se a decisão pelo aborto foi conjunta, ou 
unilateral. Se só a mulher decidiu, é provável que o 
marido sinta-se traído ou desgostado. Se foi o ma-
rido quem decidiu, é possível que a mulher sinta-se 
pressionada e venha eventualmente a responsabili-
zar o marido por sua infelicidade. A decisão de ter 
um filho, a partir disso, pode ser envolta de culpa 
pelo ato cometido anteriormente, ou exaustivamen-
te pensada para assegurar a maior garantia de rea-
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lização pessoal possível. Se o casal não permanece 
mais junto, especialmente para a mulher, a decisão 
de ter filhos no futuro costuma ser um tema delica-
do e repleto de inseguranças.

Abortos espontâneos, embora não tenham sido 
deliberados, podem ser vivenviados como incapa-
cidade da mulher em ter filhos (Rodrigues & Hoga, 
2005). Quando a gravidez prossegue, o casal cos-
tuma ter receios quanto à sobrevivência do filho 
e, muitas vezes, vivencia sentimentos ambíguos: 
aquele filho é a vitória do casal e é o depositário de 
todas as expectativas dos pais, mas também há cer-
ta ambivalência acerca do quanto se pode envolver 
afetivamente com aquele filho (já que outras vezes 
envolveram-se, e o filho não “vingou”).

Decisão de ter filhos
Existem cobranças sociais para que um casal em 
relação estável e já estabelecido profissionalmente 
tenha filhos – algumas vezes, existem cobranças até 
antes disso. Ainda assim, alguns casais, em comum 
acordo, decidem não ter filhos e desfrutar de ou-
tros reforçadores (tais como viagens constantes). 
Esses casais, chamados de “dinks” (double income 
no kids, ou seja, “dupla renda, sem crianças”), pas-
sam a ter de responder às perguntas feitas por seus 
pares e defender sua proposta (cf. Morgan, 1994). 
Entretanto, o mais comum é que um dos membros 
do casal queira ter filho e o outro não. Esse fato 
pode gerar sentimentos de decepção e desconfiança 
quanto ao futuro da relação. Dificilmente, a decisão 
de ter filhos é tomada sem algum nível de diver-
gência quanto ao momento de tê-los, quanto aos 
critérios necessários para configurar o “momento 
certo” ou mesmo quanto à motivação para se ter 
filhos ou não (Rios & Gomes, 2009).

Em outros casos, a decisão de ter filhos ocorre 
num contexto em que o casal não está bem, de for-
ma que um filho traria novos reforçadores e faria 
com que o casal passasse a conviver bem. Essa “es-
tratégia” pode dar certo, ou não.

Tratamentos para engravidar
Não basta decidir ter filhos; é preciso engravidar. 
E nem sempre esse processo é tão fácil. Alguns ca-
sais, após inúmeras tentativas fracassadas, acabam 
recorrendo a tratamentos para engravidar. Muitas 
vezes, esses tratamentos exigem certas discipli-

nas do casal e suscitam uma série de sentimentos 
(cf. Costa, 1995). É possível que um dos membros 
seja culpabilizado pela infertilidade, que se criem 
expectativas demais em relação aos resultados do 
tratamento e que se questione até que ponto deve-
se chegar para ter filhos. Nesse ínterim, também se 
discute a possibilidade de adoção e todos os prós e 
contras dessa outra decisão. 

Teste de DNA
Hoje em dia, é possível certificar-se se alguém é 
pai ou não de um indivíduo. A exigência do teste 
de DNA indica desconfiança por parte do marido 
em relação à fidelidade da mulher ou simplesmen-
te um padrão comportamental de insegurança (cf. 
Fonseca, 2005). A mulher que tem certeza da pa-
ternidade dos filhos sente-se ofendida e humilhada 
com esse tipo de exigência, diminuindo, nela pró-
pria, a motivação para continuar o relacionamento 
com aquela pessoa. A deflagração de que o filho 
não seria de quem se pensa que é gera uma série de 
conflitos no casal, além de potenciais recriminações 
sociais.

Estilos parentais
Para os casais que têm filhos, as decisões acerca da 
educação dos filhos podem gerar diversos conflitos 
passíveis de serem tópicos de terapia. Sabe-se que 
existem diversas maneiras de conduzir a educação – 
algumas delas descritas sob o rótulo de “estilos pa-
rentais” (Gomide, 2003). Considerando os padrões 
diametralmente opostos - autoritário e permissivo 
(e suas nuances) -, é possível que um dos cônjuges 
adote uma dessas posturas, e outro defenda a pos-
tura oposta. Além de um provável efeito indesejável 
no próprio filho, pode haver grandes desavenças no 
casal sobre esse tema.

Independência dos filhos – Síndrome  
do “ninho vazio”
Em algumas obras sobre Psicologia do 
Desenvolvimento (p. ex. Bee, 1997), encontra-se 
descrito o fenômeno do “ninho vazio”. Essa é uma 
metáfora utilizada para descrever a fase da vida 
(tipicamente a partir da adolescência) na qual os 
comportamentos dos filhos passam a serem emi-
nentemente reforçados por estímulos alheios àque-
les providos pelos pais. Na prática, é uma fase do 
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desenvolvimento em que o casal encontra-se mais 
sozinho (na ausência dos filhos, que passam muito 
tempo fora de casa, inclusive indo morar sozinhos) 
e se vê obrigado a reavaliar o relacionamento con-
jugal, questionando se a convivência enquanto casal 
ainda é possível e como.

Planos de vida 
O cliente ou seu cônjuge mantém planos para o 
futuro do casal: viagens, aquisição de bens, etc? 
Investe no relacionamento: convida para um pro-
grama a dois, inicia uma conversação, compartilha 
eventos do dia-a-dia? O cliente consegue imaginar-
se com aquela pessoa daqui a 10, 20 anos? Em que 
circunstâncias? Embora o futuro, em sua integri-
dade, seja bastante difícil de prever com precisão, 
simular um momento abstrato no futuro serve para 
dar parâmetros da qualidade do relacionamento 
atual, do que precisaria ser modificado para que o 
casal permaneça unido e do quanto os planos de 
cada um incluem e valorizam o outro.

Separação
A decisão de separar-se não costuma ser tarefa fácil. 
Aliás, uma decisão de separação tomada facilmen-
te indica que o relacionamento estava claramente 
aversivo, de forma que a separação gera sentimentos 
de alívio. Outra possibilidade é que a separação seja 
uma amostra de comportamento impulsivo de um 
dos cônjuges, o que também deve ser considerado.

Geralmente, entretanto, a separação efetiva de-
corre de um processo de reflexão no qual pesam 
sentimentos de frustração, de incapacidade na ma-
nutenção de um relacionamento e lembranças de 
bons momentos que o casal teve junto. É comum 
a identificação de sentimentos de indiferença em 
relação ao cônjuge e relatos de que “não ama mais” 
ou de que se tornaram apenas amigos; não mais 
marido e mulher (Feres-Carneiro, 1998). 

Ao separar-se, é preciso identificar se o casal 
ainda mantém contato, com que frequência e que 
tipo de interação resta entre eles. Essa interação 
pode ser suficiente e reforçadora para ambos, mas 
também pode haver desgosto ou manutenção da 
esperança de reatar o relacionamento de alguma 
das partes.

Concluindo, o presente artigo teve como ob-
jetivo enumerar algumas variáveis que devem ser 

consideradas na avaliação da qualidade do relacio-
namento conjugal. Muito provavelmente, os tópicos 
abordados não abarcam todos os fatores relevantes 
num relacionamento de casal. Ainda assim, as vari-
áveis e as hipóteses de análise funcional levantadas 
podem auxiliar os terapeutas a compreender fatores 
importantes e, espera-se, podem ser úteis na pro-
dução de material teórico e de pesquisas que cor-
roborem, refutem ou complementem as discussões 
aqui realizadas.
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